
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2463976 - DF (2023/0330101-
4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : EMIDIO FERREIRA CAMPOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : EDINAN SANTOS SOARES
ADVOGADO : BRENO PESSOA CARDOSO BORGES - DF021678

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INSERÇÃO DE
DADOS FALSOS EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES DO INSS.
DOSIMETRIA DA PENA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO
PREJUÍZO CAUSADO À VÍTIMA QUE NÃO SE CONFUNDE COM AS
ELEMENTARES DO TIPO PENAL. AUMENTO DE 3
MESES PROPORCIONAL E JUSTIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do

agravo para negar provimento ao recurso especial.
2. O recorrente foi condenado pela prática do delito previsto no art.

313-A do CP. A Corte regional reduziu a pena do agravante, mas manteve a
valoração negativa das consequências do crime, devido ao prejuízo de R$
33.416,23 (trinta e três mil, quatrocentos e dezesseis reais e vinte e três
centavos) causado ao INSS.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Consiste em saber se a valoração negativa das consequências do

crime, em razão do prejuízo causado ao INSS, é idônea para majorar a pena-
base, ou se configura , por ser inerente ao tipo penal.bis in idem

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O significativo valor do prejuízo causado ao erário é fundamento

apto a embasar o aumento da pena-base, conforme entendimento do STJ.
5. Correta a valoração negativa da circunstância judicial atinente às

consequências do crime, tendo em vista o significativo prejuízo causado aos
cofres públicos, fato que extrapola a individualização legislativa e deixa
de caracterizar . bis in idem
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6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .14 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EMIDIO FERREIRA CAMPOS
contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

A parte recorrente insiste na afronta ao art. 59 do CP, ao argumento de que a
pena-base foi aumentada com base no prejuízo aos cofres públicos, circunstância
inerente ao próprio tipo, configurando dupla majoração ( ).bis in idem

O Ministério Público Federal apresentou contraminuta, aduzindo que "o dano
causado à Autarquia Previdenciária na prática do delito previsto no artigo 313-A do
Código Penal (inserção de dados falsos em sistema de informações), em mais de R$
30.000,00, extrapola as elementares do crime, sobretudo porque de natureza formal,

" (fl. 1.523).podendo ser valorada negativamente na fixação da pena-base

É o relatório.

VOTO

Após o provimento parcial do recurso de apelação, a pena do recorrente foi
reajustada em 2 anos e 3 meses de reclusão, além de 11 dias-multa, pela prática do delito
tipificado no art. 313-A do CP. 

A Corte regional manteve o aumento relacionado às consequências do crime
(3 meses), considerando o prejuízo econômico causado. É nesse ponto que reside o
propósito recursal da Defensoria Pública da União.

Deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a decisão proferida,
devidamente fundamentada, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios e acertados
fundamentos (fls. 1.503-1.506):

 
A controvérsia posta em julgamento se refere apenas à razoabilidade na valoração das

consequências do crime como negativas e a respectiva fixação da pena-base acima do
mínimo legal.

A propósito, colhe-se da jurisprudência deste Tribunal Superior que a modificação da
dosimetria, sobretudo das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, somente é possível em
casos excepcionais, predominando o grau de discricionariedade regrada do julgador de
primeira instância. Confira-se:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO
TENTADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA NA ORIGEM NA
FRAÇÃO DE 1/6 SOBRE O INTERVALO ENTRE AS PENAS MÍNIMA E
MÁXIMA COMINADAS NO PRECEITO SECUNDÁRIO DO TIPO
PENAL INCRIMINADOR. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA,
SUFICIENTE E IDÔNEA PARA AMPARAR O CRITÉRIO ELEITO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A ausência de limites preestabelecidos pelo Código Penal para a
exasperação da pena-base em decorrência do reconhecimento de
circunstâncias judiciais negativas é fator que confere ao magistrado - 
observado seu livre convencimento motivado - certa margem de escolha da
fração mais adequada às peculiaridades do caso concreto.

2. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação
aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim
exercício de discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo
princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.
Precedentes.

3. Diante do silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência deste
Superior Tribunal consolidaram o entendimento de que a exasperação da pena-
base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o
parâmetro de 1/6 sobre o mínimo legal (pena mínima em abstrato) ou o
critério de 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima previstas no
preceito secundário do tipo penal incriminador, para cada vetorial
desfavorável, frações que se firmaram em observância aos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, ressalvada a apresentação de motivação
concreta, suficiente e idônea que justifique a necessidade de elevação em

 Precedentes.patamar superior.
4. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem manteve a pena-base do ora

recorrido, pela prática do delito do art. 121, § 2º, incisos I e IV, c/c o art. 14,
inciso II, ambos do CP, em 15 anos de reclusão, isto é, 3 anos acima do
mínimo legal, patamar que, de fato, excede a fração de 1/8 sobre a diferença
entre as penas mínima e máxima (de 12 a 30 anos) previstas no preceito
secundário do tipo penal incriminador, para a única vetorial desfavorável
(consequências do crime), sem justificar a escolha do critério utilizado (e-STJ
fl. 559). Assim, era mesmo de rigor a alteração do patamar de exasperação
para 1/8 sobre a diferença entre as penas mínimas e máximas cominadas ao
tipo penal.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.667.552/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .) [g.n.]20/8/2024 27/8/2024
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE.
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FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE AUMENTO
PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. AFASTAMENTO DAS
QUALIFICADORAS DO MOTIVO FÚTIL E FEMINICÍDIO SOB A
ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE.
NATUREZA DIVERSA DAS CIRCUNSTÂNCIAS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos.

II - Com efeito, a dosimetria da pena está inserida no âmbito de
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser
revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma
regra de direito.

III - Na presente hipótese, a Corte de origem analisando as circunstâncias
do caso concreto, conjugadas com os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade, manteve fixada a pena-base do agravante acima do mínimo
legal, destacando para tanto, "o fato do crime ter sido praticado na presença de
menores (1 (um) e 3 (três) anos de idade) [...], pois demonstra frieza por parte
do homicida, ou seja, total insensibilidade do agente durante a prática do
crime" (fl. 438).

IV - Ressalta-se, ainda, que "esta Corte possui o entendimento segundo o
qual as qualificadoras do motivo torpe e do feminicídio não possuem a mesma
natureza, sendo certo que a primeira tem caráter subjetivo, ao passo que a
segunda é objetiva, não havendo, assim, qualquer óbice à sua imputação
simultânea" (HC n. 430.222/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 

, grifei).22/3/2018
V - In casu, como bem destacado pela Corte de origem "diferentemente do

alegado pela defesa, a qualificadora do feminicídio possui natureza objetiva,
na medida em que está relacionada à condição de gênero feminino, enquanto a
qualificadora do motivo fútil é de natureza subjetiva, pois diz respeito à pessoa
do agente" (fl. 439).

Portanto, inexiste constrangimento legal a ser sanado no caso dos autos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 822.149/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .) [g.n.]25/9/2023 28/9/2023
No ponto, o Tribunal de origem assim decidiu, conforme ementa a seguir colacionada:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS
EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES DO INSS. MATERIALIDADE E
AUTORIA COMPROVADAS. CONTINUIDADE DELITIVA. CONEXÃO.
REUNIÃO DOS PROCESSOS. IMPOSSIBILIDADE. PREVENÇÃO. NÃO
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OCORRÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA ESTELIONATO
MAJORADO. DESCABIMENTO. SENTENÇA PARCIALMENTE
CONFIRMADA. DOSIMETRIA ALTERADA.

1. O conjunto da prova, analisado criteriosamente pela sentença,
demonstrando objetivamente a autoria, materialidade e o elemento subjetivo
do crime (art. 313-A – CP), autoriza a confirmação do veredicto condenatório,
com ajustes na dosimetria.

2. A possível existência de crime continuado inviabiliza a reunião de
processos que se encontrem em etapas diversas, devendo a questão ser objeto
de apreciação pelo Juízo da Execução, a quem compete decidir acerca da soma
ou unificação das penas decorrentes dos processos a que responde o acusado.

3. “(...) É inviável o reconhecimento da existência de conexão e de
prevenção, se as apelações criminais em questão se encontram em fases
processuais distintas, o que não recomenda a reunião de feitos, a teor do
Enunciado n. 235 da Súmula do STJ, segundo o qual "a conexão não
determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado". (STJ – Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca – Quinta Turma – Dje ).10/05/2019

4. Com base no princípio da especialidade, o tipo penal a ser aplicado é
aquele capitulado no art. 313-A, pois acrescenta elementos especializantes à
descrição típica prevista na norma descrita no art. 171, § 3º do CP, não se
podendo falar em desclassificação para o crime de estelionato majorado.

5. Os dados mencionados pela sentença para justificar a majoração da pena-
base em razão da apreciação negativa da culpabilidade não revelam que a
conduta praticada pelos réus tenha ultrapassado as características ínsitas ao
tipo penal imputado, ou excedido os seus limites. Também, não evidenciam
um maior juízo de reprovação a ponto de caracterizar uma culpabilidade
excepcional dos apelantes.

6. Nos termos da Súmula nº 444 – STJ, "É vedada a utilização de
inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base". Ações
penais ou inquéritos policiais em andamento, ou mesmo condenações ainda
não transitadas em julgado, não podem ser considerados como maus
antecedentes, má-conduta social ou personalidade desajustada, sob pena de
malferir o princípio constitucional da presunção de não culpabilidade.

7. Correta a valoração negativa da circunstância judicial relacionada às
consequências do crime, tendo em vista o prejuízo causado aos cofres públicos
no montante de R$ 33.416,23 (trinta e três mil, quatrocentos e dezesseis reais

.e vinte e três centavos)
8. Apelações parcialmente providas.

Da análise do acórdão recorrido, portanto, não se verifica qualquer parâmetro
estabelecido fora das balizas legais estabelecidas, afigurando-se correta a fixação da pena
acima do mínimo legal diante do prejuízo financeiro causado aos cofres públicos pelo ora
recorrente, em mais de R$ 30.000,00 em valores históricos, notadamente porque, como é
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cediço, o crime praticado pelo recorrente é de natureza formal e a ocorrência de prejuízo à
autarquia transborda os limites dos elementos inerentes ao tipo, afigurando-se mais
acentuada a reprovabilidade dessa conduta.

No mesmo sentido, já decidiu a Quinta Turma do STJ, em caso análogo, com prejuízo
menor que o apresentado no caso dos autos, conforme ementa de julgado a seguir
reproduzida:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM SISTEMA
INFORMATIZADO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 619 DO CPP.
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS.
AFASTAMENTO DA VALORAÇÃO NEGATIVA DAS
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. PREJUÍZO CAUSADO AO INSS.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ELEMENTOS QUE EXTRAPOLAM O
TIPO PENAL. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - Não há falar, na hipótese, em negativa de prestação jurisdicional ou de
nulidade do acórdão proferido pelo Colegiado a quo, por violação ao artigo
619 do Código de Processo Penal, porquanto a prestação jurisdicional foi dada
na medida da pretensão deduzida, tendo em vista que os votos condutores do
acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de embargos de declaração
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica
diversa da pretendida.

III - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "O prejuízo
patrimonial suportado pelo estado-administração com a concessão indevida de
aposentadorias justifica a valoração negativa das consequências do crime."
(AgRg no REsp n. 1.687.979/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe
de ).24/8/2018

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.789.837/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)27/6/2023 3/7/2023
[...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, inc. II, b, do RISTJ, 

 para conhecer e conheço do agravo negar provimento ao recurso especial.

 
Correta a valoração negativa da circunstância judicial atinente às

consequências do crime, tendo em vista o significativo prejuízo causado aos cofres
públicos, fato que extrapola a individualização legislativa e não caracteriza . bis in idem

Confira-se, por todos, precedente desta Corte Superior:
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso

especial para negar provimento ao recurso especial, mantendo a decisão que fixou a pena-
base do agravante em 2 anos e 4 meses de reclusão e 15 dias-multa, em regime aberto, com
substituição por medidas restritivas de direitos, pela prática do delito previsto no art. 313-A
do Código Penal.

2. O Tribunal de origem reduziu a pena do agravante, considerando inadequada a
valoração negativa da conduta social, mas manteve a valoração negativa das consequências
do crime, devido ao prejuízo de R$ 92.602,65 causado ao INSS.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a valoração negativa das consequências

do crime, em razão do prejuízo causado ao INSS, é idônea para majorar a pena-base, ou se
configura bis in idem, por ser inerente ao tipo penal.

III. Razões de decidir
4. A dosimetria da pena é atividade discricionária do julgador, devendo ser revista

apenas em caso de evidente desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta.
5. O elevado valor do prejuízo causado ao erário é fundamento apto a embasar o

aumento da pena-base, conforme entendimento consolidado do STJ.
6. Os argumentos do agravante não desconstituem a decisão monocrática, que deve ser

mantida, pois a valoração negativa das consequências do crime com base no elevado
prejuízo causado à vítima não se confunde com as elementares do tipo penal.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "O elevado valor do prejuízo causado ao erário justifica a valoração

negativa das consequências do crime para fins de dosimetria da pena".
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; CP, art. 313-A.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.687.979/PE, Rel. Min. Jorge

Mussi, Quinta Turma, DJe 24.08.2018; STJ, HC 446.941/PA, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe 30.05.2018.

(AgRg no AREsp n. 2.429.472/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)26/11/2024 9/12/2024

 
Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0330101-4 AREsp 2.463.976 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00492819020104013400  492819020104013400

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDINAN SANTOS SOARES 
ADVOGADO : BRENO PESSOA CARDOSO BORGES  - DF021678
AGRAVANTE : EMIDIO FERREIRA CAMPOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Inserção de dados falsos em sistema de informações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMIDIO FERREIRA CAMPOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : EDINAN SANTOS SOARES 
ADVOGADO : BRENO PESSOA CARDOSO BORGES  - DF021678

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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